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TERMO DE {'.OMENTO N" 009/2925 pA 4,§SpCIACÃO LA.R
ETBRNA ALTANCA pO pprTAL N" 0qU20?§: ÇC)MDICA

Termo de Fomento que entre si celebram o Município
de Garanhuns do Estado de Pernambuco, através

do Conselho Municipal dos Direitos da Crhnça e

do Adolescente de Garanhuns - COMDICA, na
qualidade de gestor do Fundo Municipal de Defesa de

Direitos dâ Criança e do Adolescente e a

ASSOCIAÇÂO LAR ETERNA ALIANÇA,
denominada Organização da Sociedade Civil - OSC

através do Edital no OOlD025 - COMDICA

O MUNICÍPIO DE GARANHUNS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno,

representado pelo Sr. Prefeito, §ivaldo Rodrigues Albino, brasileiro, casado, portador da

cédula de identidade no 4390082, SSP/PE, inscrito no CPF sob o no 705.380.344-9I,

residente e domiciliado nesta cidade de Garanhuns-PE, por intermedio do CONSELHO

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE

GARANHUNS - COMDICA, com sede à Rua Ernesto Dourado, 890, Heliopolis, nesta

cidade de Garanhuns, inscrito no CNPJ sob o Ílo 01 .4 10.340fi001 -53, doravante

denominado simplesmente COMDICA/Garanhuns, neste ato representado por sua

Presidente, Diana Maria da Conceição, brasileira, portadora da Cédula de Identidade no

5411692 SDSiPE, inscritano CPF sob o no 985.L55.274-72, residente na Rua Mario Lira, no

408, Severiano Moraes Filho, Garanhuns/PE, CEP: 55.299-455, e por Maria Gorete Costa

Ferro, brasileira, servidora pública, portadora da Cedula de Identidade no 29217 60,

SDS/PE, inscrita no CPF sob o no 461.395.084-87, residente na Rua Oliveira Litna, no 161,

Helíópolis, Garanhuns/PE, na qualídade de Ordenadora de Despesas do FUNDO

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRTANÇA E DO ADOLESCENTE DE

GARANHUN§, doravante simplesmente denominado de FMDCA/Garanhuns, e a

ASSOCIAÇÃO LAR ETERNA ALIANÇA, situada na Rua Polidoro Alves Wanderloy, no

3Ts,Loteamento Morada do Sol, Cohab II, nesta cidade de Garaúuns/PE, CEP.:55.291'

320, inscrita no CNPJÀ{F sob o no 04.826.602i0001 -53, doravante denominada

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CML - OSC, neste ato representada por sua

Presidente §uzana de Lira Sena Lins, brasíleira, inscritano RG no 6.497.272 SDSIPE, e no

CPF sob o n'009.085.164-10, residente e dorniciliada na Rua Antônio Pedro de Barros, no

11, Q54 Ll4 - Dom Hélder Câmara, nesüa cidade de Garaúuns/PE, CEP: 55.290-000,

celebram o presente Termo de Fomento mediante as cláusulas e condiçôes a seguir

estipuladas, que mutuamente aceitam e se obrigam a cumprir, o qual reger-§e-á; no que

coúer, pelas disposições da Lei Federal no 13.01912014,com as alterações dadas pela Lei no

8.244D015.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO:
O objeto deste Termo de Fomento e o repÍIsse financeiro do Fundo Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescentes - FMDCA para execução do Projeto

Ambiente com o Consumo Consciente".
"Preservando o Meio
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Parágrafo único - Os çriterios e procedimentos paÍa o efetivo cumprimento deste Termo de

Fomento deverão estar em inteira consonância com os termos contidos nos Planos de

Trabalho apresentado pela entidade executora.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
Constituição da República Federativa do Brasil, em especial os artigos 203 e 204; Lei

Orgânica da Assistência Social (L€i Federal n" 8.742193) com suas alterações; Lei Ílo

13.019DAru, alterada pela [-ei Federal no n.2A4D015, Norma Operacional Básica de

Recursos Humanos do Sistema irnico de Assistência Social-NOB-RfVSUAS/2006 e NOB-

SUAS/2012, Resolução do CNAS Íro 109/2AA9 Tipificação Nacional de Serviços

Socioassistenciais, Decreto Federal no 6.308120A7; e pelas demais normativas aplicáveis,

que estabelecem norÍnas relativas às transferências de recursos do Município, mediante

termo de fomento.

crÁusura rnRcnma - »as onRtcacÕus no com»rca:
I - Aprovar os procedimentos tecnicos e operacionais necessários à implantação do Projeto

"PRESERVANDO O MEIO A]VIBIENTE COM O CONSUMO CONSCIENTE'" dE

execução indireta, apresenrado peta ORCANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CML - OSC.

U Repassar paÍa a ORGANIZAÇI\O DA SOCIEDADE CIVI - OSC os recursos

financeiros destinados à efetivação do objeto deste Termo de Fomento, flâ forma do

cronograma de desernbolso aprovado, observando a sua disponibilidade financeira.

m - Acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizaÍ e avaliar diretamente à

execução deste Termo de Fomento, observando o disposto no Projeto Basico e no Plano de

Trabalho apresentado.

IV - Examinar e aprovutÍ, se forem pertinentes, pronunciando-se oficialmente em tempo

hábit, toda e qualquÊr proposta formal da ORGANÍZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVI -
OSC, para excepcionais reformulações ao Plano de Trabalho originalmente aprovado, desde

que não implique em mudança do objeto.

v - Receber dâ 0RGANIZAÇÃO pe SOCIEDADE CIVIL * OSC a prestação de contas

dos recursos repassados, conforme disposto neste instrumento e dentro do prazo nele

determinado.

VI - Analisar as possíveis alterações que surgirem ao longo da execução do projeto paÍa

serem operacionalízadas, ffi quais necessitarão de termo circunstanciado com justificativa da

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVL * OSC, com consequente elaboração de Termo

Aditivo ao Termo de Fomento.

SOCIEDADE CIVI - OSC:
I - Exectrtar diretamente ou indiretamente os trabalhos necessários à consecução do objeto

3:ff :[:xffi:afJ:L:"?PJ;]::Hffi ffi ã:H§j;,:ualidade'fécnica'"'**"N[
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II - Manter e movimentar os recursos recebidos em decorrência da parceria em conta
corrente específica, aberta em instituiçâo financeira púrblica, a qual sera isenta de tarifa
bancária;

m - Prestar contas dos recursos alocados pelo Mtrnicipio nos termos e na forma prevista na
Lei que rege o presente Termo de Fomento, a saber, Lei Federal n" 13.01912014, com as

alterações dadas pela Lei no 13.20412015;

IV - Manter devidamente arquivada a documentação comprobatória das despesas realizadas,
à disposição dos orgãos de controle, coordenação e supervisão, durante o prazo de l0 (dez)
anos contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas;

V - Apresentar ao COMDICA e ao Setor competente na Secretaria da Fazenda a prestação

de contas e relatório de execuçâo fisico - financeiro deste Termo de Fomento compatível
com a liberação dos recursos;

\/I - Aplicar os recursos unicamente na realuação do objeto estabeÍecido neste instrumento
e de acordo com o Plano de Trabalho, obedecendo ao crono grama de desembolso constante
no referido Plano;

VII - Apresentar formalmente ao COMDICA, em caráter excepcional, com a necessária

antecedência, toda e qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho, com as devidas
justificativas, desde que não implique em mudança do objeto deste Termo de Fomento,

somente efetivando-as mediante preüa e oficial autorização, devendo as modificações
aprovadas passarem a inte grar de forma aditiva o presente Termo, independentemente de

transcrição;

Vm - Responsabilizar-se pelo repasse, à entidade executora do projeto, de todos os

encargos de nattueza trabalhista e prevideneiâria, decorrentes dos recursos humanos

utilizados no projeto, bem como por todos os ônus tributários ou extraordinários que

incidam sobre o presente instrumento, no que concerne as atiüdades previstas nos itens

anteriores;

IX - Viabilizar o acesso aos serviços oferecidos e ao conteúdo da proposta de trabalho;

X Apresentar relatorio circunstanciado sobre ações programadas, ações executadas,

benefícios alcançados, dificuldades encontradas e avaliação final da execução;

CLÁUSULA OUINTA - DO PRAZO3
A ügência deste Termo de Fomento será de 12 (doze) meses apos a liberação do recurso,

com vigência de acordo com o plano de trabalho, podendo ser prorogado por igual período.

Parágrafo único. A prorrogação de ofício da ügência deste Termo de Fomento será feita
pela Administração Pública quando ela der causa a aftaso na liberaçâo de recursos

financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.

CLÁUSULA SEXTA - DO REPA§SE DO§ RE,CUR§OS: N I

Ar d"rp.r* d.r*r*iôs da 
"*.ruçao 

do po*nte Termo serão atendidas à conta de recursot (K
oriundos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCÀ no vator$\
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de R$ 34.980100 (trinta e quatro mil novecentos e oitenta reais), de acordo com o
cronograma de desembolso apresentado.

ctÁusur^q. sEttMa- oa pRnsrA,cÃo on coxrns:
A prestação de contas da parceria observará as disposições e procedimentos estabelecidos
conforme previsto no Plano de Trabalho e no presente Tenno de Fomento, de acordo com as

regras do Edital n" fi)112025 - COMDICA e à luz da Lei Federal no 13 .A§D014, com as

alterações dadas pela Lei Federal no 13.20412015, devendo conter os seguintes relatórios:
a) Relatorio de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil,

contendo as atiüdades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

b) Relatorio de execuçâo financeira do termo de fomento, com a descrição das despesas

e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na
hipotese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de

trabalho.

I - Os Relatorios indicados nesta cláusula deverão ser analisados e homologados pela

Comissão de Monitorarnento e Avaliação designada pelo COMDICA.

II - O dever de prestar contas surge no momento da liberação dos recursos financeiros.

III - De acordo com o art. 69 da lei 8.2A4115 a prestação de contas anual deverá ser

entregue, impreterivelmente, até 90 (noventa) dias após o término da vigência da parceria.

IV - A Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá emitir manifestação conclusiva
sobre a prestação de contas anual, observando o Plano de Trabalho aprovado e este Termo
de Fomento, devendo dispor sobre a aprovação da prestação de contas, ou a aprovação da

prestação de contas com ressalvas ou a rejeição da prestação de contas, em conformidade
com o art.72;

V - O Pleno do COMDICA é o responsável pela decisão sobre a aprovação da prestação de

contas ou por omissão em relação à analise de seu conteúdo, devendo fundamentar-se nos

pareceres técnico e financeiro, na manifestação da Comissão de Monitoramento e Avaliação
e do gestor da parceria;

VI - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase

recursal, se mantida a decisão, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CM - OSC poderá

solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações

compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de ffabalho,
conforme o objeto descrito neste Termo de Fomento e a ârea de atuação da OSC, cuja

mensuração econômica será feita a partir do plano de habalho original, desde que não teúa
havido dolo ou fraude e não seja o caso de resütuição integral dos recursos;

VII - A prestação de contas, no que tange ao Relatorio Financeiro, deverá ser acompanhada 6,
dos documentos abaixo relacionados, os quais deverão demonsúar que os custos estão df,t|
acordo cotn o Plano de Trabalho e o Plano de Aplicação Financeira' \\trN

a) Extrato bancáriot 
ü "\
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b) Comprovantes fiscais (notas fiscais, contatos e respectivos recibos), que conteúam,
no mínimo, razão social, CNPJ, endereço, discriminação do rnaterial adquirido ou da
prestação do serviço contratado (neste caso, constando o nome do profissional, CPF
e endereço completo), quantidade, valor unitário, e total gasto;

c) Guia de recolhimento dos encargos trabalhistas incidentes, efetuando a comprovação
da quitação mensalmente, desde que teúa sida realizada ate o dia anterior ao da
entrega dos documentos;

d) Tributos pertinentes recolhidos.

Vm - Os documentos fiscais referentes aos processos de prestações de contas deverão
corresponder, em suas datas de emissão e, ou de quitação, ao pedodo de competêrrcia dos
repasses recebidos, isto é, deve-se observar a çorrespondência da data de referência dos
recursos recebidos e das despesas efefuadas;

IX - A prestação de contas que deverá ser acompanhada de Relatório Técnico das atiüdades
desenvolvidas, assinado pelo representante legal da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVL - OSC e do téçniço responsável pelo Projeto, çonstará, no mínímo:

a) Descrição das atividades desenvolvidas, de acordo com o Plano de Trabalho
ressaltando os facilitadores e dificultadores;

b) Parcerias obtidas;
c) Resultados alcançados com comparativo das metas propostas no Plano de Trabalho;
d) Registro fotográfico e/ou üdeo das ações e dos bens adquirídos;
e) Lista de presença dos atendidos ou relação dos beneficiarios;

0 Análise quantitativa, qualitativa e resultado dos indicadores, conforme sistema de

monitoramento e avaliação.

cr Árrsrtr.Â rrIT À A frÀs pENÀr rfrÀfltr'§.
I - Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e com as nortnas

aplicáveis à parceria, o Pleno do COMDICA poderá, garantida a preüa defesa, aplicar à

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC as sanções previstas no art.73, e seus

parágrafos, da lei que rege este Termo de Fomento (Lei Federal nu B.ADDOI4, com as

alterações dadas pela Lei Federal no 13.20412015), de forma isolada ou cumulativa;

II - No que tange aos Atos de Improbidade Adminisfiativa, estes serão regidos na forma do

art.77 e 78-4 tamMm da Lei Federal no 13.019/2014, com as alterações dadas pela Lei
Federal no 13 .20412015.

crÁusura NoNa -oa orNÚNcta s na RnscrsÃo:
Este Termo de Fomento poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a

qualquer tempo, ficando as mesmas partes responsáveis pelas obrigações assumidas, sempre

que forem descumpridas quaisquer das suas estipulações, especialmente em decorrência da

utilização indevida de recursos.

CIÁU§ULA-DEqIMA--J,II§SIÊQLÇMI§§QSJDSHqBSi
Os casos omissos que sobrevierem ao cumprimento do presente instrumento serão decididos
consoante os ditames da Lei Federal n" 13.01912014, com as alteraçõ?s dadas pela Lei
Federal no 13 .20412015.
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Elegem as partes o Foro da cidade de Garanhuns, Estado de Pernambuco, rejeitando-se
qualquer outro, por mais habilitado e privilegiado que seja, para dirimir dirvidas oriundas do
presente instrumento.

E, por estarem de pleno acordo, os partícipes firmam o presente Termo de Fomento em 03
(lrês) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, na presença de 02 (duas)
testemuúas, que nesta qualidade também o subscrevem.

de 2025.

0*".^ ftt^*; à^ ,?r**'rÉo
o Adoléiidi;

Presidente do COMDICA
Diana Maria da Conceição

CPF: 985.155.274-72

de Garanhuns
CNPJ no: 1.303.90610001-00

Ordenadora de Despesas do FMDCA
Maria Gorete Costa Ferro

CPF: 461.395.084-87

gg

Associação Creche Lar Eterna Aliança
CNPJ n" : 04.826.6021 000 I -53

Presidente da Entidade
Suzana de Lira Sena Lins

CPF: 009.085.164-10

Testemunhas:

Nome:
Assinatura:

M,lo Nome:

CPF

dcr, (jtu

CPF t'
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